
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1494141 - AL 
(2019/0119633-2)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE 

MACEIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO DE BARROS WANDERLEY  - 

AL005106 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, 
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 
1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. 
ABERTURA DE PRAZO. DESCABIMENTO. 
SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência 
do NCPC, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do 
NCPC, que não mais permite a comprovação da ocorrência 
de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu 
ser necessária a demonstração quando interposto o recurso. 
Entendimento da Corte Especial com ressalvas quanto ao 
feriado da segunda-feira de Carnaval.
3. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus 
Christi não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte 
comprovar nos autos, por documento idôneo, a suspensão 
do expediente forense no Tribunal de origem, o que não 
ocorreu na hipótese.
4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio 
Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa 
obrigatoriedade de comprovação de feriado local ou 
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suspensão do expediente, regra específica que prevalece 
sobre a regra geral (ex specialis derrogat lex generalis).
5. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do 
NCPC somente é aplicável aos casos em que seja possível 
sanar vícios formais, como ausência de procuração ou de 
assinatura, e não à complementação da fundamentação ou 
de comprovação da intempestividade.
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator                  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.141 - AL (2019/0119633-2)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE MACEIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO DE BARROS WANDERLEY  - AL005106 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Da leitura da minuta do agravo de instrumento que deu origem ao 

presente recurso, pode-se aferir que o MUNICÍPIO DE MACEIÓ (MUNICÍPIO) ajuizou 

ação de reintegração de posse contra ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS 

DE MACEIÓ (ASSOCIAÇÃO).

O d. Juízo de primeira instância concedeu a liminar para determinar 

que a ASSOCIAÇÃO desocupasse os imóveis objeto da ação no prazo de quinze (15) 

dias.

Contra essa decisão monocrática, a ASSOCIAÇÃO interpôs agravo de 

instrumento pugnando, liminarmente, que fosse dado efeito suspensivo à decisão 

agravada e, no mérito, julgado, para que fosse indeferido o pedido de desocupação 

dos imóveis em questão, uma vez que, além de cumprir as exigências legais, possuía 

caráter de utilidade pública.

O Desembargador relator negou seguimento ao agravo de instrumento 

nos termos dos arts. 525, I, e 557 do CPC/1973.

O agravo interno interpostos pela ASSOCIAÇÃO não foi provido pelo 

Tribunal de Justiça de Alagoas, nos termos do acórdão assim ementado: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DECISÃO AGRAVADA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 

MANUTENÇÃO DO DECISUM RECORRIDO. RECURSO 

CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inobstante a irresignação do Agravante, as razões recursais não 

demonstraram a existência de qualquer motivo capaz de ensejar a 

retratação da decisão fustigada. Dessa forma, há que se manter os 

termos naquela consignados;

2. Recurso conhecido e não provido (e-STJ, fl. 139).

Irresignada, a ASSOCIAÇÃO interpôs recurso especial com 

fundamento no art. 105, III, a, da CF, alegando violação do art. 515, § 4º, do CPC/1973.
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O Tribunal Estadual não admitiu o apelo nobre em razão da Súmula nº 

83 do STJ.

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto pela 

ASSOCIAÇÃO, que, em decisão monocrática do Ministro Presidente do STJ, não foi 

conhecido, com fulcro no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do STJ, em virtude 

da sua intempestividade.

Nas razões do presente agravo interno, a ASSOCIAÇÃO alegou que 

(1) é possível a concessão de prazo para comprovação dos feriados locais; (2) houve a 

suspensão do expediente forense nos dias 28 e 31 de maio, 1º, 22 e 23 de junho e 1º 

de julho de 2018.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.141 - AL (2019/0119633-2)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE MACEIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE 
DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 
1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE 
PRAZO. DESCABIMENTO. SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS 
SOMENTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do 
NCPC, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que 
não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local em 
momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
demonstração quando interposto o recurso. Entendimento da Corte 
Especial com ressalvas quanto ao feriado da segunda-feira de 
Carnaval.
3. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense 
no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.
4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio Código 
de Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de 
comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 
específica que prevalece sobre a regra geral (ex specialis derrogat 
lex generalis).
5. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
complementação da fundamentação ou de comprovação da 
intempestividade.
6. Agravo interno não provido.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.141 - AL (2019/0119633-2)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE MACEIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO DE BARROS WANDERLEY  - AL005106 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator):

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto 

contra decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela 

qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 

prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ 

na sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

A tese da ASSOCIAÇÃO de que seu recurso foi interposto dentro do 

prazo, considerando a ocorrência de feriado, não pode ser acolhida por ausência de 

comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta 

Corte no sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência 

de expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do 

expediente, poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 

intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 

certidão expedida pelo Tribunal de origem. 

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 

medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, motivo pelo 

qual deve ser por ele regido (Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 

STJ na sessão de 9/3/2016). 

É que o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 

ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
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demonstração quando interposto o recurso. 

A propósito, veja-se o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. RECESSO E SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 

FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 

feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 

origem, pode ocorrer por meio de agravo interno. Precedentes.

2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 

06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal 

para a interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, 

segunda-feira. No entanto, a petição do agravo em recuso especial foi 

protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora 

do prazo legal de 15 dias úteis.

3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso, o que impossibilita a regularização posterior.

4. Considerando que o agravo em recurso especial foi 

interposto sob a a égide do CPC/2015 e que não houve a 

comprovação do feriado local, quando de sua interposição, não 

há como ser afastada a intempestividade do agravo em recurso 

especial.

5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.

(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

Terceira Turma, j. 27/4/2017, DJe 5/5/2017 – sem destaque no 

original)

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 

957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 

estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 

recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 

concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 

recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 

julgada.

Confira-se a ementa a seguir:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 

de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 

local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 

interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 

expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

"recurso tempestivo".

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 

Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 

construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 

comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 

ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 

consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 

Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 

DJe 19/12/2017)

Acrescente-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, por maioria de 

votos, após o julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.813.684, ocorrido aos 

3/2/2020, firmou o posicionamento no sentido de que a possibilidade de comprovação 

do feriado local em momento posterior somente tem incidência quando o recurso 

(especial ou agravo em recurso especial) foi interposto antes do julgamento do citado 

apelo extremo e desde que a controvérsia somente gire em torno do feriado da 

segunda-feira de Carnaval.

MR53/05 

AREsp 1494141 Petição : 511905/2019 C54250651550604=911614@ C58429046100;032560524@
 2019/0119633-2 Documento Página  6 de 10 

Documento eletrônico VDA24804771 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 16/03/2020 10:28:14
Código de Controle do Documento: BD5D308A-E92E-4CAB-8EE5-0C547F0CC84C



Superior Tribunal de Justiça

No caso dos autos, a intimação relativa a decisão recorrida ocorreu aos 

7/5/2018 (segunda-feira – e/STJ, fl. 185).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do agravo em 

recurso especial se iniciou aos 8/5/2018 (terça-feira), com término aos 19/6/2018 

(terça-feira), e sua interposição somente se deu aos 4/7/2018 (quarta-feira – e-STJ, fl. 

192), deve ser reconhecida a intempestividade, já que, mesmo considerando o prazo 

em dobro, o recurso foi interposto fora do prazo de 30 dias úteis, nos termos dos arts. 

186, 219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da suspensão do 

expediente forense, no momento oportuno e por documento idôneo, como necessário.

Ressalta-se que esta Corte adota o entendimento de que o Dia de 

Corpus Christi não é feriado nacional. 

Desse modo, é dever da parte comprovar nos autos, por documento 

idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal local, o que não ocorreu na 

hipótese.

Sobre o tema, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 

ESPECIAL PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 

FERIADO LOCAL. CORPUS CHRISTI. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 

1.003, § 6º, CPC/2015. DECISÃO MANTIDA.

[...]

4. "O feriado nacional deve estar previsto em lei federal, 

contudo, o dia de Corpus Christi (Corpo de Cristo) é feriado 

local, uma vez que não previsto em qualquer legislação federal 

e, portanto, sua eventual ocorrência na instância de origem 

também exige comprovação nos autos pela parte interessada 

por meio de documento idôneo, quando da interposição" (AgInt 

no AREsp 1156485/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.182.211/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Quarta Turma, j. 6/3/2018, DJe 14/3/2018 - sem 

destaque no original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. CORPUS CHRISTI. 

FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
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INTERPOSIÇÃO. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1 - O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso.

2 - O dia de Corpus Christi não é previsto como feriado nacional 

em lei federal e, por isso, é considerado feriado local e necessita 

ser comprovado.

3 - Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp 1.166.131/BA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

Terceira Turma, j. 27/2/2018, DJe 2/3/2018 - sem destaque no 

original)

AGRAVO INTERNO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APLICAÇÃO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 

FERIADO LOCAL NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE DE POSTERIOR COMPROVAÇÃO. DIA DE 

CORPUS CHRISTI. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI FEDERAL, 

NÃO HAVENDO QUE FALAR EM FERIADO NACIONAL. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

2. É inadmissível, porquanto intempestivo o recurso, eis que interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, 

c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código 

de Processo Civil de 2015. A propósito, nos termos do § 6.º do art. 

1.003 do mesmo código, "o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso", o que impossibilita a 

regularização posterior.

3. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal, não 

sendo este o caso do Dia de Corpus Christi (Corpo de Cristo), 

que é feriado local, pois não está previsto em qualquer 

legislação federal. Precedente.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1.082.935/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, j. 17/10/2017, DJe 26/10/2017 - sem 

destaque no original)

Além disso, importante ressaltar que, não obstante o princípio da 

primazia do mérito, o próprio Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa 

obrigatoriedade de comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 

específica que prevalece sobre a regra geral (ex specialis derrogat lex generalis).

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL E PONTO FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

POSTERIOR. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. ART. 932, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. INTIMAÇÃO DO 

RECORRENTE. INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. 

COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 

OBRIGATORIEDADE. ART. 1.006, § 3º, DO CPC/15. DECISÃO 

MANTIDA. 

1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da 

tempestividade em virtude de feriado local ou suspensão do 

expediente, nos termos do entendimento do STF (RE 626.358 AgR, 

Rel. Ministro Cezar Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg no AREsp 

137.141/SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial). 

2. No contexto do CPC/15, em face da mudança de paradigmas 

decorrente dessa nova lei, o princípio da primazia do mérito impõe ao 

julgador, antes de considerar inadmissível o recurso, a intimação do 

recorrente para que seja sanado o vício ou complementada a 

documentação exigível - art. 932, parágrafo único. 

3. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o 

ônus de comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do 

expediente no ato de interposição do recurso. 

4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio 

Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa 

obrigatoriedade de comprovação de feriado local ou suspensão 

do expediente, regra específica que prevalece sobre a regra 

geral (ex specialis derrogat lex generalis). 

5. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão 

do expediente no ato da interposição do recurso, nos termos do 

§ 6º do art. 1.003 do CPC/15, deve o relator considerar 

inadmissível o recurso, independente de intimação, não se 

aplicando o art. 932, parágrafo único. 

6. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, Quarta Turma, j. 20/4/2017, DJe 5/5/2017)

Vale pontuar, ainda, que o prazo conferido pelo parágrafo único do art. 

932 do NCPC somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 

formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 

fundamentação ou de comprovação da intempestividade.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

PROCESSO  CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM  RECURSO  ESPECIAL.  

ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.°  3/STJ.  AÇÃO 

ANULATÓRIA.  ICMS.  ARTIGO 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CPC/2015. VÍCIOS FORMAIS.  PRECEDENTE  DO  STF.  ARE  

953.221/SP.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. "O prazo de cinco dias previsto no parágrafo único do art. 932 do 

CPC/2015  ["Art.  932. Incumbe ao relator: ... III - não conhecer de 

recurso   inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado 

especificamente. Parágrafo único. Antes de  considerar inadmissível  o  

recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias  ao  recorrente 

para que seja sanado vício ou complementada a documentação   

exigível"]  só  se  aplica  aos  casos  em  que  seja necessário  

sanar  vícios formais, como ausência de procuração ou de 

assinatura, e não à complementação da fundamentação"  (ARE 

953.221/SP,  Relator  Ministro  Luiz  Fux)  

2.  Agravo  interno  não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 982.077/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, j. 28/3/2017, DJe 3/4/2017 

- sem destaques no original)

Assim, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide 

do NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no 

Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 

interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.494.141 / AL
Número Registro: 2019/0119633-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08018633920148020000 0801863-39.2014.8.02.0000 8018633920148020000 7297684220138020001
07297684220138020001

Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE MACEIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO DE BARROS WANDERLEY - AL005106

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE MACEIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO DE BARROS WANDERLEY - AL005106

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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